
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2031380 - RS (2022/0314232-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARIA SILÉSIA PEREIRA - RS033075

MELISSA PEREIRA DE CAMPOS - RS059469
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. REAFIRMAÇÃO DA DER. REQUISITOS PREENCHIDOS APÓS O 
INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. TE
RMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem reconheceu o direito da parte agravante ao benefício 
previdenciário, mediante a reafirmação da DER para data anterior ao ajuizamento da 
ação, a fim de, agregando tempo de contribuição, viabilizar o preenchimento dos 
requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição sem a 
incidência do fator previdenciário.

2. No julgamento dos REsps 1.727.063/SP, 1.727.064/SP e 1.727.069/SP, 
submetidos ao rito dos repetitivos, Tema 995/STJ, esta Corte Superior de Justiça 
firmou o entendimento de que é possível o reconhecimento do direito ao benefício por 
fato superveniente ao requerimento.

3.  Hipótese em que, preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício 
após o requerimento administrativo e antes do ajuizamento da ação, o termo inicial 
deverá ser a data da citação válida. 

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. REAFIRMAÇÃO DA DER. REQUISITOS PREENCHIDOS APÓS O 
INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO E ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. TE
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1. O Tribunal de origem reconheceu o direito da parte agravante ao benefício 
previdenciário, mediante a reafirmação da DER para data anterior ao ajuizamento da 
ação, a fim de, agregando tempo de contribuição, viabilizar o preenchimento dos 
requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição sem a 
incidência do fator previdenciário.

2. No julgamento dos REsps 1.727.063/SP, 1.727.064/SP e 1.727.069/SP, 
submetidos ao rito dos repetitivos, Tema 995/STJ, esta Corte Superior de Justiça 
firmou o entendimento de que é possível o reconhecimento do direito ao benefício por 
fato superveniente ao requerimento.

3.  Hipótese em que, preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício 
após o requerimento administrativo e antes do ajuizamento da ação, o termo inicial 
deverá ser a data da citação válida. 

4. Agravo interno desprovido. 

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZ CARLOS DOS 
SANTOS contra a decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
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Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO . REAFIRMAÇÃO DA DER. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. INTERESSE DE 
AGIR. REQUISITOS PREENCHIDOS APÓS O INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. TERMO INICIAL. 
DATA DA CITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE 
SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO (fls. 1.396/1.401).

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em síntese, que o termo inicial 
do benefício deve ser fixado na data do requerimento administrativo, e não da citação, 
uma vez que naquela data (do requerimento) já reunia todos os requisitos necessários 
para a concessão da aposentadoria. Sustenta que "o Tribunal de origem não aplicou a 

sistemática de reafirmação da DER para implemento do tempo mínimo da 

Aposentadoria por Tempo de Contribuição, mas apenas para assegurar a obtenção de 

benefício mais vantajoso pela aplicação da regra de cálculo do art. 29-C da Lei nº 

8.213/91, que determina a exclusão do fator previdenciário negativo se atingida a 

pontuação mínima pela somado tempo de contribuição e da idade" (fl. 1.404).

Requer, por fim, o provimento do agravo interno para que seja desprovido o 
recurso especial do INSS.

Não houve impugnação (fl. 1.414).

É o relatório.

VOTO

 

O Tribunal de origem reconheceu o direito da parte agravante ao benefício 
previdenciário, mediante a reafirmação da DER para data anterior ao ajuizamento da 
ação, a fim de, agregando tempo de contribuição, viabilizar o preenchimento dos 
requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição sem a 
incidência do fator previdenciário. A ação foi ajuizada em 24/9/2020, e o termo inicial do 
benefício foi estabelecido em 10/11/2017. 

No julgamento dos REsps 1.727.063/SP, 1.727.064/SP e 1.727.069/SP, 
submetidos ao rito dos repetitivos, Tema 995/STJ, esta Corte Superior de Justiça 
firmou o entendimento de que é possível o reconhecimento do benefício por fato 
superveniente ao requerimento. Opostos embargos de declaração, foram eles 
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acolhidos para esclarecer o seguinte: "quanto aos valores retroativos, não se pode 

considerar razoável o pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito é reconhecido no 

curso do processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo inicial do 

benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os 

requisitos para concessão do benefício, em diante, sem pagamento de valores 

pretéritos" (EDcl no REsp 1.727.063/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 19/5/2020, DJe 21/5/2020).

Dessa forma, quando o implemento dos requisitos ocorre no curso da ação 
judicial, o termo inicial do benefício deve corresponder ao momento em que 
reconhecido o direito, não havendo que se falar em pagamento de parcelas pretéritas. 

Entretanto, nas hipóteses em que o preenchimento dos requisitos se dá 
após o requerimento administrativo e em momento anterior ao ajuizamento da ação, 
esta Corte tem aplicado o entendimento firmado no julgamento do REsp 1.369.165/SP, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 7/3/2014, segundo o qual "a citação válida 

informa o litígio, constitui em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser 

considerada como termo inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez 

concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação administrativa". Nesse 
sentido, cito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. TERMO INICIAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na espécie, a parte autora implementou os requisitos necessários à 
concessão do benefício após o requerimento administrativo, mas antes do 
ajuizamento da ação.

2. É caso de se aplicar entendimento consagrado nesta Corte no 
sentido de que, na ausência do preenchimento dos requisitos necessários à 
obtenção de benefício previdenciário no momento do requerimento 
administrativo e, tendo sido reconhecido o direito por meio de posterior 
ajuizamento de ação judicial, o termo a quo do benefício será a data da 
citação válida.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.981.755/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe 
de 3/11/2022 - sem destaques no original.)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO 
REOCRRIDA ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR.
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I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo procedimento comum contra o 
Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o 
reconhecimento de tempo de serviço especial, com efeitos patrimoniais retroativos 
à data do requerimento administrativo ou com reafirmação da DER. Na sentença o 
pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para fixar o termo inicial do benefício para a data de 
reafirmação da DER.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no julgamento do 
Tema 995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos que "é possível a reafirmação 
da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que 
implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se 
dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional 
nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada 
a causa de pedir".

III - Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no REsp. n. 
1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu: "Quanto à mora, é sabido que a 
execução contra o INSS possui dois tipos de obrigações: a primeira consiste na 
implantação do benefício, a segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem 
liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV. No caso da reafirmação da 
DER, conforme delimitado no acórdão embargado, o direito é reconhecido no curso 
do processo, não havendo que se falar em parcelas vencidas anteriormente ao 
ajuizamento da ação."

IV - Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos 
de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício; a segunda, no 
pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do 
precatório ou do RPV.

V - No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão 
embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que se 
falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da ação.

VI - Assim, estando encerrado o processo administrativo para obtenção 
do benefício em momento anterior à implementação dos requisitos para a sua 
obtenção, não há como se proceder à reafirmação da DER, devendo o 
requerimento administrativo ser considerado como inexistente.

VII - Nesses casos, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
no sentido de que, havendo requerimento administrativo, esse deve ser o 
marco inicial do benefício, e, na ausência dele, a citação.

VIII - Nesse diapasão: AgRg no AREsp 760.911/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015; AgRg no AREsp 
298.910/PB, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2013; 
AgRg no Ag 1.189.010/SP, relator Ministro Jorge Mussi, DJe 12.4.2010; AgRg no 
AREsp 46.173/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012; AgRg no REsp 1.573.602/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 27/5/2016; 
AgRg no REsp 1.576.098/DF, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 1º/3/2016, DJe 8/3/2016.

IX - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.004.293/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
24/3/2023 - sem destaques no original.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
REQUISITOS PREENCHIDOS APÓS O INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO E 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ, no julgamento dos REsps 1.727.063/SP, 
1.727.064/SP e 1.727.069/SP, submetidos ao rito dos repetitivos, Tema 995/STJ, 
sob o enfoque da reafirmação da DER, firmou orientação no sentido de ser 
possível o reconhecimento do benefício por fato superveniente ao requerimento.

2. Ocorre que caso preenchidos os requisitos em período posterior ao 
indeferimento administrativo e anterior ao ajuizamento da ação, não há falar em 
reafirmação da DER, conforme decidido pela Primeira Seção no julgamento dos 
EDcl nos EDcl no REsp 1.727.063/SP.

3. Agravo interno do particular a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
2.013.802/RS, relator Ministro Manoel Erhardt – Desembargador Convocado do 
TRF5 –, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022 – sem 
destaques no original.)

Portanto, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual mantenho incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.031.380 / RS
Número Registro: 2022/0314232-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50160135520204047108

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LUIZ CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARIA SILÉSIA PEREIRA - RS033075

MELISSA PEREIRA DE CAMPOS - RS059469

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARIA SILÉSIA PEREIRA - RS033075

MELISSA PEREIRA DE CAMPOS - RS059469
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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